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Destinação de resíduos sólidos

Com a publicação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), em 2010, 
as pressões para a destinação correta de 
resíduos foram intensifi cadas, em especial 
do lixo eletrônico e de substâncias tóxicas 
permanentes. Essa legislação exige que 
as empresas integrem boas práticas em 
seus processos internos.

No setor energético, o resíduo que merece atenção especial é o óleo de ascarel, 
substância denominada cientifi camente de PCB (Bifenila Policlorada), que é 
utilizada como isolante de equipamentos elétricos, principalmente em transformadores. 
Apesar de proibido no Brasil em novos produtos desde 1981, esse óleo ainda é 
encontrado em subestações e edifícios industriais. Um eventual vazamento desse 
produto pode causar sérios danos ambientais e à saúde humana.

Garantir, tanto na etapa de construção, como na de operação do projeto, a destinação 
adequada dos resíduos sólidos, efl uentes e produtos químicos, mantendo no plano de gestão 
ambiental todas as ações referentes a destinação dos resíduos sólidos nas diversas fases do 

projeto.

O QUE FAZER
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As alterações no padrão de chuvas e ventos associadas ao aumento 
na frequência de eventos climáticos extremos podem comprometer a 
capacidade de geração, transmissão e distribuição do setor de energia.

Segundo informações do IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas das Nações Unidas), foi estimado que as quedas nas médias de 
vazão anual das bacias podem variar entre 1% e 8%, impactando projetos, 
em especial, para geração hidráulica de energia elétrica.

Adaptação às mudanças climáticas

Verifi car a ocorrência de eventos climáticos extremos nos últimos anos na região do projeto 
em questão, visando avaliar as possibilidades de perdas decorrentes de tais eventos, bem 
como apresentar possíveis ações emergenciais para evitar perdas, como a viabilidade de 

irrigação de sobrevivência em casos de secas prolongadas, no caso das hidroelétricas.

O QUE FAZER
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Efi ciência energética e de transformação dos produtos primários

Cresce a necessidade de aplicar tecnologias integradas e efi cientes aos sistemas 
de geração e infraestrutura das redes de transmissão dos projetos, pretendendo 
melhorar a confi abilidade, a segurança e a efi ciência do setor no Brasil. Ainda como 
um dos maiores geradores de energia renovável do mundo, o Brasil apresenta 
dados negativos quando o assunto é efi ciência.

De acordo com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), entidade ligada 
ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, a cada 100KW de energia gerada 
no Brasil, 15KW se perdem entre a geração e o consumo. Além disso, os processos 
inefi cientes desperdiçam fontes primárias e poluem o meio ambiente.

A transformação de fontes como o carvão, óleo ou gás em eletricidade ou calor 
exige grandes quantidades de recursos e pode se tornar também um importante 
fator de custo.

Na concepção do projeto de geração ou transmissão de energia elétrica, deve-se buscar 
tecnologias que permitam a maximização no aproveitamento dos recursos utilizados, bem 

como a redução de perdas da energia gerada e/ou transportada.

O QUE FAZER
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Por se tratar de um dos pontos mais sensíveis para a implantação de um empreendimento, o 
reassentamento involuntário de comunidades deve ser avaliado criteriosamente nos estudos 
prévios para defi nir o sitio adequado de instalação. Caso a remoção de pessoas seja inevitável, 
considerar os custos para a construção de habitações ou para indenizações, considerando 

inclusive o monitoramento das famílias reassentadas.

O QUE FAZER

TEMAS SOCIAIS 

Principalmente para os projetos de hidroelétricas, a implantação de uma usina 
pode exigir a remoção e o reassentamento de famílias e, às vezes, de comunidades 
inteiras dentro da área planejada.

O processo deve respeitar a dignidade e os direitos humanos das pessoas 
deslocadas, que devem ser tratadas de forma justa e igualitária, mantendo os 
compromissos com os padrões de vida dos impactados.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), além da melhoria nos critérios 
para o tratamento dos grupos afetados, tem sido observado nos últimos anos uma 
diminuição das famílias remanejadas, já que a relação entre população afetada e a 
área inundada tem melhorado a partir da formação de reservatórios menores. Isso 
se dá, principalmente, pela pressão exercida por movimentos sociais e de defesa 
dos direitos humanos, a exemplo do  Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 
e também devido à concepção de projetos com menores impactos ambientais.

Os fatores de complexidade e os riscos ao 
empreendimento associados aos processos de 
reassentamento envolvem o comprometimento 
de atividades do setor energético, a existência 
de confl itos sociais nas áreas de infl uência direta 
e indireta, a presença de organizações sociais 
contrárias à implantação de barragens e de 
manifestações contrárias ao projeto (comitês de 
bacia, ONGs, associação de moradores, governos 
locais, entre outros).

Remoção e Reassentamento de Comunidades
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Realizar estudos para selecionar o local adequado para a implantação do projeto, em que se 
minimize os impactos sobre áreas ambientalmente sensíveis. Dessa forma, além do ganho 
ambiental, haverá uma maior facilidade no processo de licenciamento ambiental do projeto. 

O QUE FAZER

Expansão para áreas sensíveis e impactos locais 

A realização dos planos para o 
crescimento da capacidade instalada de 
geração de energia elétrica do governo 
brasileiro deverá demandar projetos 
em áreas ambientalmente sensíveis, 
próximas à comunidades tradicionais 
e em regiões despreparadas para lidar 
com o crescimento econômico e urbano 
associado aos empreendimentos.

Segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE 2021) do Ministério 
de Minas e Energia, a capacidade de geração do país precisará crescer 55% 
em menos de duas décadas, para conseguir atender a demanda de um país 
com mais de 207 milhões de habitantes e uma economia projetada de R$ 6 
trilhões no ano de 2021.

A visão da sociedade civil, no entanto, tem se tornado cada vez mais 
crítica sobre o papel das empresas e projetos no que diz respeito ao 
desenvolvimento local e a preservação dos direitos humanos, tornando os 
processos de definição e negociação de contrapartidas com o Estado, ONGs 
e comunidades mais rigorosos.
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Cumprir a legislação trabalhista, inclusive para trabalhadores terceirizados, oferecendo 
condições dignas que atendam às exigências legais e evitando embargos e ações judiciais. 
No intuito de monitorar esse aspecto, sugere-se a implantação de um sistema de controle  

e monitoramento para as questões relativas ao tema.

O QUE FAZER

Saúde e segurança do trabalho

As condições de saúde e segurança no trabalho ainda são temas sensíveis no 
setor de energia, principalmente, em virtude das altas taxas de terceirização 
e baixa capacitação da mão de obra. Dados recentes do Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese) revelam 
que a taxa de mortalidade entre terceirizados chega a ser três vezes maior 
do que a de funcionários contratados.

Os riscos variam conforme a atividade desenvolvida no setor. Eles podem 
incluir perigos físicos, como o trabalho nas torres de energia eólica, de 
transmissão e distribuição, o manejo de máquinas de grande porte e o trabalho 
em espaços confinados como condensadores e torres de resfriamento 
das usinas termoelétricas. Além disso, há a constante exposição a riscos 
ocupacionais como o calor em instalações de combustão, a exposição a 
materiais perigosos e substâncias químicas e a campos eletromagnéticos, 
já que os trabalhadores ficam próximos a geradores e linhas de transmissão 
de alta tensão.
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Desenvolver mecanismos de comunicação com a população local, mantendo-os sempre 
informados sobre os impactos do empreendimento na comunidade durante todas as fases 
da obra, como horário de funcionamento de canteiros, períodos e locais de entrada e saída 
de caminhões. Além disso, o empreendedor deve dispor de sistema de comunicação com a 
população para reclamações e ocorrências, contendo prazo para atendimento às respostas. 
É importante que o sistema de gestão também inclua em seu escopo os impactos do projeto 

na saúde e segurança da comunidade circunvizinha.

O QUE FAZER

Saúde e segurança das comunidades do entorno

O relacionamento com o entorno, abrangendo itens como a saúde pública 
e a segurança relacionada à infraestrutura, também recebe uma crescente 
atenção das empresas do setor e da sociedade civil.

O tema mais polêmico, apesar de ainda não haver consenso sobre seus 
impactos, é a exposição da comunidade a campos eletromagnéticos 
causados por redes e linhas de transmissão e parques de energia eólica. 
O assunto já causou, inclusive, mobilizações sociais que desativaram ou 
impediram a construção de empreendimentos em países como EUA, Japão, 
Inglaterra e Brasil. Além disso, a invasão e o acesso público às áreas ganham 
relevância em algumas empresas, que reportam o tema em relatórios 
financeiros como um dos riscos materiais ao desempenho da operação.

A segurança aérea e de navegação são 
temas importantes nos arredores das linhas 
de transmissão e parques eólicos, visto que 
estes podem afetar a segurança ou as rotas 
de voo e navegação da região. De modo 
semelhante, crescem as preocupações com 
a segurança no trânsito nas proximidades 
das usinas pelo aumento do volume do 
tráfego de cargas pesadas e do transporte 
de combustíveis e outros componentes.
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Verificar a existência de áreas indígenas, quilombolas, comunidades ribeirinhas e/ou demais 
comunidades tradicionais próximas ao local e que possam ser impactadas pelo projeto.  
É importante a implantação de ações de consulta, engajamento e/ou participação popular, 

envolvendo as comunidades direta ou indiretamente afetadas.

O QUE FAZER

Violação dos direitos de comunidades locais e tradicionais

Ao longo dos anos, o crescimento do setor veio acompanhado de diversos 
casos envolvendo a remoção de povos indígenas, quilombolas ou ribeirinhos. 
O avanço em territórios tradicionais, a ocorrência de violência física, 
psicológica e cultural, a criminalização de lideranças, muitas vezes, em uma 
postura de desrespeito às culturas e povos são consequências negativas 
desse crescimento.

Por vislumbrarem o controle popular do 
território, da água e de outros recursos 
naturais, bem como o direito dos povos 
indígenas de participarem das decisões 
que os impactam diretamente dentro do 
conceito “Free, Prior and Informed Consent” 
(FPIC), adotado na Declaração das Nações 
Unidas, as empresas que atuam no setor têm 
sofrido cada vez mais pressões de entidades 
de defesa e de movimentos nacionais e 
internacionais pela luta dos direitos humanos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A busca de práticas que sejam sustentáveis de forma econômico-financeira, 
social e ambiental, identificando os aspectos que podem representar riscos 
para a atividade, deve fazer parte dos processos das empresas. A regularidade 
socioambiental dos empreendimentos é fundamental para a sua implementação 
e continuidade, além de ser uma condição essencial para o acesso ao crédito.

Incorporar critérios ao processo de análise de riscos, fazendo com que empresas/
organizações tenham responsabilidades com a sociedade e meio ambiente é 
uma das atividades centrais, tanto para o desenvolvimento sustentável do setor 
quanto para aprimorar a gestão de riscos da própria instituição financiadora do 
empreendimento.

Assim, identificando os aspectos que possam representar riscos para o projeto 
do tomador do crédito e, consequentemente, para a instituição financeira é 
fundamental que os programas socioambientais propostos pelo cliente sejam 
capazes de gerir adequadamente os impactos.

A seguir, apresentamos a síntese dos requisitos exigidos para garantir a 
regularidade socioambiental do empreendimento. Ressaltamos que são 
exigências mínimas, devendo ser observadas as peculiaridades de cada projeto, 
para que englobe todas as ações necessárias quanto à redução dos impactos 
socioambientais.

Este guia de boas práticas de energia elétrica foi elaborado pela Gerência Nacional de 
Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental da CAIXA, com o apoio da empresa 

Origami Consultoria em Gestão de Negócios Sustentáveis Ltda.  



17   CAIXA / 2016



2016


